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Art. 8º A Secretaria de Estado de Fazenda - SEF - regulamentará a transição do Processo Tributá-

rio-Administrativo - PTA - em meio físico para o PTA eletrônico - e-PTA.
§ 1º Enquanto não disponível o respectivo e-PTA, o PTA será formado na repartição fazendária 

competente, mediante autuação dos documentos com páginas numeradas sequencialmente e rubricadas.
§ 2º Enquanto não for regulamentado o Domicílio Tributário Eletrônico - DT-e -:
I - é facultado ao contribuinte ou interessado, no PTA, receber as intimações e comunicações rela-

tivas a este por meio de correio eletrônico, hipótese em que deverá deixar expressa a opção e informar o ende-
reço, inclusive as alterações posteriores;

II - no e-PTA, as intimações e comunicações serão efetuadas na caixa postal vinculada ao sistema 
disponibilizado pela SEF, conforme parágrafo único do art. 131 da Lei nº 6.763, de 1975, e serão consideradas 
realizadas na forma prevista nos §§ 6º, 7º e 8º do art. 144-A da mesma Lei;

III - nas demais hipóteses, a comunicação com o contribuinte ou interessado será realizada na 
forma prevista no regulamento, no endereço de correspondência por eles fornecido.

§ 3º As intimações e comunicações recebidas por meio de correio eletrônico a que se refere o 
inciso I do § 2º serão consideradas realizadas no quinto dia após o envio da mensagem.

Art. 9º Fica remitido o crédito tributário, relativamente aos fatos geradores ocorridos de 20 de 
junho de 2008 até a data de publicação desta Lei, referente à Taxa de Expediente prevista no subitem 2.9 da 
Tabela A da Lei nº 6.763, de 1975, devida na hipótese de emissão da Certidão de Pagamento ou Desoneração 
do ITCD.

Parágrafo único. O disposto no caput não autoriza a devolução, a restituição ou a compensação de 
valores já recolhidos.

Art. 10. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder a restituição dos pagamentos feitos a título 
de Taxa de Segurança Pública pela emissão da 1ª via da Cédula de Identidade, prevista no subitem 8.1 da Tabela 
D da Lei nº 6.763, de 1975, relativos aos fatos geradores ocorridos no período entre 19 de julho de 2012 e a data 
da publicação desta Lei.

Art. 11. Não havendo recolhimento do ICMS de responsabilidade da concessionária de energia 
elétrica, em razão de suspensão da exigibilidade do tributo decorrente de demanda judicial promovida pelo 
respectivo adquirente de energia elétrica, ainda que substituído processualmente, fica atribuída, em caráter de 
exclusividade, ao adquirente de energia elétrica a responsabilidade pelo pagamento do imposto.

§ 1º A responsabilidade a que se refere o caput persistirá para os fatos geradores ocorridos até a 
data da notificação da revogação da medida judicial à concessionária de energia elétrica.

§ 2º Na hipótese do caput e do § 1º, a concessionária:
I - não será incluída no polo passivo da respectiva obrigação tributária em relação aos fatos gera-

dores ocorridos nos períodos a que se referem o caput e o § 1º, inclusive após ter sido notificada judicialmente 
da revogação da suspensão;

II - será responsável pela obrigação tributária em relação aos fatos geradores ocorridos após ter 
sido notificada judicialmente da revogação da suspensão.

§ 3º O disposto no inciso I do § 2º:
I - aplica-se, inclusive, aos fatos geradores ocorridos até o dia anterior à data de vigência desta Lei, 

desde que nesta data a exigibilidade esteja suspensa;
II - não se aplica aos créditos tributários já formalizados.
§ 4º Na hipótese do inciso I do § 3º, subsiste o crédito tributário, em seu montante total, relativa-

mente ao adquirente de energia elétrica, nos termos do inciso XII do art. 21 da Lei nº 6.763, de 1975.
§ 5º Em relação ao crédito tributário formalizado até a data de publicação desta Lei, fica o Poder 

Executivo autorizado, nos termos da legislação aplicável, a dispensar o seu pagamento pela concessionária de 
energia elétrica, hipótese em que subsistirá o crédito tributário, em seu montante total, em relação aos demais 
sujeitos passivos.

Art. 12. Fica o Poder Executivo autorizado a dispensar o pagamento de:
I - multas e juros decorrentes do pagamento intempestivo do ICMS incidente sobre a parcela cor-

respondente à Demanda de Potência no fornecimento de energia elétrica decorrente de contratos celebrados 
entre a concessionária de distribuição e consumidores do Grupo A, sujeitos à aplicação da tarifa binômia;

II - ICMS, multas e juros relativos à parcela correspondente à Demanda de Potência no forneci-
mento de energia elétrica decorrente de contratos celebrados entre a concessionária de distribuição e consumi-
dores do Grupo A, sujeitos à aplicação da tarifa binômia, no que se refere à parte contratada e não utilizada;

III - ICMS, multas e juros relativos aos encargos de conexão e à Tarifa de Uso do Sistema de Dis-
tribuição - TUSD - no fornecimento de energia elétrica;

IV - ICMS, multas e juros relativo a crédito tributário decorrente de estorno de crédito de ICMS 
recebido em transferência no período de 1998 a 2003 por estabelecimento distribuidor de energia elétrica.

§ 1º O disposto neste artigo:
I - relativamente aos incisos II a IV, aplica-se ao crédito tributário constituído ou não, inscrito ou 

não em dívida ativa, ajuizada ou não a sua cobrança;
II - não autoriza a devolução, a restituição ou a compensação de valores já recolhidos.
§ 2º O Poder Executivo estabelecerá as condições e os procedimentos necessários à efetivação da 

dispensa do crédito tributário.
Art. 13. Fica o Estado de Minas Gerais autorizado a excluir as concessionárias de distribuição, 

geração e transmissão de energia elétrica, como coobrigadas, do polo passivo das autuações fiscais relativas às 
vendas de excedente de energia elétrica realizadas por consumidores em transações bilaterais, subsistindo o cré-
dito tributário, em seu montante total, em relação aos demais sujeitos passivos.

Art. 14. Fica convalidado o não recolhimento do ICMS, por ocasião da saída de locomotiva reali-
zada ao abrigo da isenção, relativamente ao imposto diferido na entrada de partes, peças e acessórios emprega-
dos na sua fabricação, no período de 28 de junho de 2012 a 31 de julho de 2012.

Art. 15. Ficam convalidadas as operações de saída de gado bovino ou bufalino promovidas por 
estabelecimento de produtor rural situado em Município que integre a área de abrangência do Instituto de 
Desenvolvimento do Norte e Nordeste de Minas Gerais - Idene -, realizadas até a data de publicação desta Lei.

Art. 16. Ficam convalidados os tratamentos tributários concedidos pela Secretaria de Estado de 
Fazenda até a data da publicação desta Lei por meio de regime especial, inclusive em se tratando de concessão 
de benefícios fiscais para os setores dispostos no Anexo III desta Lei.

Art. 17. A remissão prevista nos incisos II e III do caput do art. 3º da Lei nº 18.550, de 3 de dezem-
bro de 2009, alcança a saída de mercadoria de estabelecimento industrial, inclusive quando a industrialização 
tenha sido realizada em estabelecimento de terceiro situado no Estado.

Art. 18. Fica o Poder Executivo autorizado a não exigir, na forma, no prazo e nas condições pre-
vistos em regulamento, o pagamento de multas decorrentes de aplicação indevida de alíquota interestadual em 
operações internas, apuradas em notas fiscais que consignavam destinatário diverso daquele a quem as merca-
dorias efetivamente se destinavam, desde que o contribuinte efetue o pagamento integral do imposto e dos juros 
de mora ou requeira o seu parcelamento em até sessenta meses.

Parágrafo único. Em caso de parcelamento, o escalonamento deverá prever o pagamento de no 
mínimo 10% (dez por cento) do valor total nos doze primeiros meses.

Art. 19. Ao estabelecimento minerador beneficiário do regime especial a que se refere o art. 32-I 
da Lei nº 6.763, de 1975, introduzido por esta Lei, ficará assegurada, em relação aos períodos de apuração do 
imposto anteriores à data de vigência do regime especial, a convalidação dos créditos do ICMS apropriados em 
conformidade com as regras da legislação tributária vigentes à época de sua apropriação, observado o disposto 
nos §§ 1º a 4º e a forma, o prazo e as condições previstos em regulamento.

§ 1º Para os fins do disposto no caput, serão considerados inclusive os créditos do imposto apro-
priados pelo contribuinte com base nas subalíneas “c.1.2” ou “c.2” do inciso 4 do § 5º do art. 29 da Lei nº 6.763, 
de 1975,conforme a época de sua apropriação.

§ 2º A convalidação dos créditos do ICMS a que se referem o caput e o § 1º fica condicionada a que 
o contribuinte promova o recolhimento da totalidade da diferença do imposto decorrente do estorno de créditos 
apropriados em desacordo com a legislação tributária:

I - na hipótese de crédito tributário formalizado, inscrito ou não em dívida ativa, ajuizada ou não 
a sua cobrança;

II - na hipótese de crédito tributário não formalizado, relativamente aos cinco anos anteriores à 
data de vigência do regime especial.

§ 3º Em relação à diferença do imposto que resultar do estorno de créditos, dispensados 50% (cin-
quenta por cento) dos juros de mora e a totalidade das penalidades, inclusive multa isolada relacionada à apro-
priação indevida de créditos do imposto, o contribuinte deverá efetuar o seu recolhimento integral ou o valor 
correspondente à entrada prévia, no caso de parcelamento, até 31 de dezembro de 2013.

§ 4º O recolhimento a que se refere o § 3º:
I - é irretratável, não se sujeitando à devolução, restituição ou compensação;
II - não implica por parte do contribuinte:
a) confissão de débito;
b) renúncia ou desistência de recurso, administrativo ou judicial, ou de ação judicial, envolvendo 

a apropriação de créditos de ICMS, em relação a períodos de apuração posteriores a eventual não prorrogação, 

por iniciativa do contribuinte ou da Secretaria de Estado de Fazenda, revogação ou cassação do regime especial 
a que se refere o art. 32-I da Lei nº 6.763, de 1975, introduzido por esta Lei.

Art. 20. Observada a forma, o prazo e as condições previstos em regulamento, o estabelecimento 
minerador beneficiário do regime especial a que se refere o art. 32-I da Lei nº 6.763, de 1975, introduzido por 
esta Lei, poderá optar pelo recolhimento apenas parcial, à sua escolha, da diferença do imposto decorrente do 
estorno de créditos apropriados em desacordo com a legislação tributária.

Parágrafo único. Na hipótese do caput :
I - observar-se-á o disposto no § 3º do art. 19, exceto em relação aos juros de mora, que serão 

devidos integralmente;
II - não ficará assegurada, em relação aos períodos de apuração do imposto anteriores à data de 

vigência do regime especial, a convalidação dos créditos de ICMS apropriados pelo contribuinte com base nas 
subalíneas “c.1.2” ou “c.2” do inciso 4 do § 5º do art. 29 da Lei nº 6.763, de 1975, conforme a época de sua 
apropriação.

Art. 21. O disposto nos arts. 19 e 20:
I - não autoriza a devolução, a restituição ou a compensação de valores já recolhidos;
II - fica condicionado:
a) à desistência de ações ou embargos à execução fiscal, nos autos judiciais respectivos, ou à desis-

tência de impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo;
b) à desistência pelo advogado do sujeito passivo de cobrança do Estado de eventuais honorários 

de sucumbência;
c) ao pagamento das custas e demais despesas processuais e de honorários advocatícios devidos 

ao Estado.
Parágrafo único. Para os fins do disposto na alínea “c” do inciso II do caput, os honorários advo-

catícios devidos ao Estado serão de 5% (cinco por cento) do valor do crédito tributário recolhido ou parcelado, 
ainda que fixados em percentual superior, e poderão ser parcelados nos termos definidos em regulamento.

Art. 22. Fica o Poder Executivo autorizado a dispensar o pagamento de crédito tributário relativo 
ao Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos - ITCD -, multas e juros 
decorrentes, cobrado na hipótese de cessão pelo consumidor à concessionária de energia elétrica de valores, 
bens ou instalações utilizados na extensão, modificação ou melhoramento da rede de distribuição de energia 
elétrica a título de Participação Financeira do Consumidor.

§ 1º O disposto neste artigo:
I - aplica-se ao crédito tributário constituído ou não, inscrito ou não em dívida ativa, ajuizada ou 

não a sua cobrança;
II - não autoriza a devolução, a restituição ou a compensação de valores já recolhidos.
§ 2º O disposto no inciso II do § 1º não prejudica a devolução de depósito judicial do ITCD no caso 

de decisão judicial transitada em julgado desfavorável à Fazenda Pública.
Art. 23. Fica o Poder Executivo autorizado a dispensar, observada a forma, o prazo e as condições 

previstas em regulamento, relativamente aos fatos geradores ocorridos no exercício de 2012, o pagamento de 
crédito tributário relativo à Taxa de Licenciamento para Uso ou Ocupação da Faixa de Domínio das Rodovias - 
TFDR - cobrada na hipótese de ocupação de faixa transversal ou longitudinal ou de área para a instalação de:

I - linha ou rede de transmissão ou distribuição de energia elétrica;
II - rede de adução, emissão ou distribuição de água e esgoto em rodovias localizadas nas regiões 

Norte e Nordeste do Estado.
Parágrafo único. O disposto neste artigo:
I - aplica-se ao crédito tributário constituído ou não, inscrito ou não em dívida ativa, ajuizada ou 

não a sua cobrança;
II - não autoriza a devolução, a restituição ou a compensação de valores já recolhidos;
III - fica condicionado à:
a) petição conjunta, nos autos das ações ordinárias relativas à TFDR, na qual o Estado e a conces-

sionária de energia elétrica informam ao juízo que se compuseram a respeito da matéria discutida, requerendo a 
extinção e o arquivamento dos processos;

b) retirada, por parte da concessionária de energia elétrica, de impugnações, defesas ou recursos 
apresentados em fase administrativa;

c) desistência, pelo advogado do sujeito passivo, de cobrança do Estado de eventuais honorários 
de sucumbência.

Art. 24. (VETADO)
Art. 25. O § 3º do art. 9º e o art. 11 da Lei nº 14.699, de 6 de agosto de 2003, passam a vigorar 

com a seguinte redação:
“Art. 9º ............................................................................................................................
§ 3º Fica estabelecido como crédito de pequeno valor, para os fins de que tratam o § 3º do art. 100 

da Constituição da República e os arts. 78 e 87 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Consti-
tuição da República, aquele decorrente de demanda judicial cujo valor bruto apurado em liquidação de sentença 
e após o trânsito em julgado de eventuais embargos do devedor opostos pelo Estado seja inferior, na data da 
liquidação, a 4.723 Ufemgs (quatro mil setecentas e vinte e três Unidades Fiscais do Estado de Minas Gerais), 
independentemente da natureza do crédito, vedado o fracionamento.

..........................................................................................................................................
Art. 11. Fica autorizada a compensação de créditos de precatórios judiciais com os seguintes débi-

tos líquidos e certos inscritos em dívida ativa, constituídos contra o credor original do precatório, seu sucessor 
ou cessionário:

I - débitos tributários de natureza contenciosa inscritos em dívida ativa há pelo menos um ano 
antes do requerimento de compensação;

II - demais débitos inscritos em dívida ativa até 30 de novembro de 2011.
§ 1º Para os efeitos deste artigo, serão observadas as seguintes condições, além de outras estabe-

lecidas em regulamento:
I - o sujeito passivo do crédito do Estado, ou seu representante legal, assinará termo de confissão 

de dívida e renúncia expressa e irretratável de eventuais direitos, demandados em juízo ou na órbita administra-
tiva, e termo de quitação dos precatórios utilizados, que deverão ser anexados aos processos judiciais dos quais 
sejam oriundos os precatórios, com pedido de homologação da extinção do crédito respectivo, não podendo 
haver nenhuma pendência judicial sobre os créditos a serem compensados nem discussão sobre a sua titulari-
dade ou valor, nem impugnação por qualquer interessado;

II - o credor do precatório efetuará o pagamento prévio dos seguintes valores, que não serão abran-
gidos pela compensação:

a) parcelas inerentes aos repasses pertencentes aos Municípios ou a outras entidades públicas que 
não o Estado;

b) honorários advocatícios de sucumbência devidos na forma do inciso VII do art. 26 da Lei Com-
plementar nº 81, de 10 de agosto de 2004;

III - se o valor atualizado do crédito do Estado for superior ao valor atualizado do precatório, será 
efetuado o pagamento do débito remanescente havido contra o credor do precatório;

IV - se o valor do crédito apresentado pelo credor do precatório para compensação for superior ao 
débito que pretende liquidar, o precatório respectivo prosseguirá para a cobrança do saldo remanescente, man-
tida a sua posição na ordem cronológica;

V - na hipótese do inciso IV, a compensação importará em renúncia pelo credor do precatório do 
direito de discutir qualquer eventual diferença relativa à parte quitada e ao montante do crédito remanescente 
apurado quando da formalização do acordo de compensação;

VI - que não tenha havido o pagamento do precatório ou da parcela a ser compensada.
§ 2º A extinção do débito contra o credor do precatório a ser compensado só terá efeito após a com-

provação do cumprimento dos requisitos para a compensação e do pagamento das despesas processuais.
§ 3º A compensação a que se refere o caput deste artigo não prejudicará os recursos a serem obri-

gatoriamente repassados ao Tribunal de Justiça, nos termos do art. 97 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição da República.”.

Art. 26. Fica acrescentada ao inciso II do art. 3º da Lei nº 14.941, de 29 de dezembro de 2003, a 
seguinte alínea “e”:

“Art. 3º ............................................................................................................................
II - ....................................................................................................................................
e) de imóvel doado pelo poder público ao Fundo de Arrendamento Residencial - FAR -, a que se 

refere o inciso II do caput do art. 2º da Lei federal nº 11.977, de 7 de julho de 2009, gerido pela Caixa Econô-
mica Federal, observado o disposto no art. 1º e no caput e §§ 3º, 4º e 5º do art. 2º da Lei federal nº 10.188, de 
12 de fevereiro de 2001.”.

Art. 27. O art. 1º e o caput do art. 5º da Lei nº 16.318, de 11 de agosto de 2006, passam a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 1º O Poder Executivo concederá desconto para pagamento de crédito tributário inscrito em 
dívida ativa há pelo menos doze meses, contados da data do requerimento de concessão, com o objetivo de esti-
mular a realização de projetos desportivos no Estado, nas condições especificadas em regulamento.

..........................................................................................................................................


